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PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO: 

CONTINUIDADE OU TRANSGRESSÃO PARA ACERTAR? 

Introdução 

Refletir sobre movações pedagógicas no ensino supenor necessa­

namente nos encaminha à questão do projeto político-pedagóg1co como 
aquele que enfatiza a orgamzação curricular, confere-lhe orgamcidade e 

penrute que suas ações actqmramrelevãncia. O projeto político-pedagóg1co 
de um curso (qualquer que sep) terá que fazer opções, defimr mtenc10-

nalidades e perfis profissionais, decidir sobre os focos decisórios do currículo 
(objetivos, conteúdo, metodologia, recursos didáticos e avaliação), analisar 
as condições reais e objetivas de trabalho, otunizar recursos hurnanos, físicos 
e financeiros, estabelecer e actrmmstrar o tempo para o desenvolvimento 
das ações, enfim, coordenar os esforços em direção a objetivos e 
comprormssos futuros. Aidéia de projeto pedagógico emerge quando se 
acredita nas possibilidades de solução de um ou mais problemas detectados 
ao longo do processo educativo. 

Assim, a construção do projeto político-pedagógico na universidade 
é o foco central em torno do qual glfa este capítulo. Trata-se de uma temática 
que mcorpora, m1c1almente, a análise do conceito para melhor compreensão 
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de seu significado acadêmico no desenvolVImento dos cursos oferecidos 
pelas mstrtmções umvers1tánas. 

Pretendo, amda, refleti[ sobre o tema em tomo de três mdao-ações j 
com o mtmto de sistematizar as idéias ID8.1S relevantes do debate s:b;e o :f 
assunto: :, 

! 
1. o projeto político-pedagógico é modismo ou movação?; 

2. qual é a relação entre o mst1tuído e o mstltumte?; 
1 ,, 

' 'i 

3. a mvest1gação é um elo articulador entre projeto político- ,j 
1 pedagógico e inovação?. 

Postenorrnente, procuro reflet!f sobre as cnses que atingem a 
universidade no bojo da cnse social. Meu último objetivo é analisar duas 
idéias norteadoras do processo de construção do referido projeto: a) a 
necessidade de buscar, nos paradigmas científicos, um quadro de referência 
capaz de dar sentido à concepção de conhecimento, suas relações com os 
tipos de orgamzação cumcular; e b) o compromisso ético-político com a 
formação profiss10nàl. 

O significado do projeto político-pedagógzco 

As considerações que apresento a segmr, para m1c1ar a reflexão 
proposta, revelam o caminho que percorri juntamente com rnmtos educa­
dores, ora em sala de aula, ora assessorando mstituições cte ensino supenor 
na construção de seus projetos acadêmicos cte curso e mesmo instrtuc10nais~ 
as rnterlocuções que realizei com vários autores que discutem as diferentes 
facetas cta temática em questão. 

l 
l 
l 

1 
l 
l 

l 
¾ 

! 
l 
j 

j 
i 

l 
J 
:,) 

:i 
' Compreender o significado de Ulll projeto implica considerar que :l 

vivemos urna civilização de projetos, e que o próprio vocábulo "projeto" é j 
utilizado em diferentes contextos e situações. É comum a afirmação de que o j 
proJeto sempre existe, embora nem sempre esteJa necessariamente explicitado. , 
Essa_não-explicitação não só propicia corno assegufa a manutenção de atitudes 1 
autoritárias por rne10 de onentações prescritivas e mstituídas. Ao se refenr a f 
pro1eto, Barbier (1996, p. 19) afirma que se trata de urna 
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( ... ) palavra mágica e cheia d.e promessas, [ que J parece ocupar o essencial 
no campo d.e renovação das práticas sociais, mas que cobre conteúdos 
extremamente variáveis, pois é utilizada para designar tanto uma 
concepção geral de educação (um projeto educatlvo) como um dispositivo 
específico de formação (um projeto de formação propnamente dito) ou 
amda uma démarche de aprendizagem (a pedagogia de projeto). 

Como se pode depreender, o projeto pode ser analisado em diferentes 
níveis: mst1tuc10nal, acadêrmco (de curso) e de ensmo e aprendizagem 
(pedagogia de projeto). A fim de expnrnlf a especificidade elo projeto, é 
necessário considerar três pontos básicos: 

I. O projeto é uma antecipação, urna vez que o prefixo pro significa 
antes. A pàlavra vem do· latim pro1ectu, part1cíp10 passado do 
verbo projicere, que significa "lançar para diante"c Assim, 
significa "dingJr-se para o futuro". "lançar-se na direção do 
possível". Relaciona-se com um tempo a Vlf, com o futuro de que 
const1tm uma antecipação, urna vJSão prévia. Nesse caso, é o 
futuro que deve onentar e conduzir nossa ação presente. 

2. O projeto tem urna dimensão utópica, que significa, na verdade, 
o futuro "a fazer". um possível a se transfonnar em reai. uma 
idéia a transformar-se em ato. O pro3eto se compromete com o 
futuro. Santos (1997, p. 323) smtetiza com rnmta clareza essa 
dimensão ao afirmar que a utopia "é a exploração de novas 
possibilidades e vontades humanas, por via da oposição cta 
1rnagmação à necessidade do que eXJste, só porque existe, em 
nome de algo radicalmente melhor que a humanidade tem direito 
ele deseJar e por que merece lutar". Nesse sentido, a utopia será 
sempre algo realizável num futuro próximo., um tornar possível, 
uma possibilidade' de eXJstência. Essa perspectiva reforca o caráter 
político da educação e valonza o papel da umversidade e do 
projeto político-pedagógico voltado para o desenvolvimento cte 
um projeto histónco de transformação da ordem social. 

3. Por ser urna construção coletiva, o projeto tem efeito mobilizador 
ela atividade dos protagomstas. Quando concebido, desenvolvido 
e avaliado corno uma prática social coletiva, gera fortes sentimentos 
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~ de pertença e identidade. No plano afel!vo, a construção do projeto ,) relação entre mstituído e mstltumte e se a investigação é um elo articulador 
entre o projeto político-pedagógico e a movação. 

Mais do que dar respostas a essas mdagações, minha tarefa é procurar 

apresenta efeitos mobilizadores da atividade dos atores implicados, I 
o que gera compromissos e responsabilidades educativas. A 1 

parl!c1pação é um elemento político da ação e até garanna de desvelar as concepções de diferentes propostas para um projeto polític_o­
i pedagógico acadênnco envolvendo a movação, o mst1tumte e a mvesl!gaçao. execução e continuidade das ações. Vale reiterar que o projeto 

político-pedagógico não eXJste sem um forte protagorusmo dos 
professores, pesquisadores e alunos, e sem que estes dele se 

apropnem. É a umversidade construmdo sua identidade 
mstitucional. Para tanto, deveremos usar os pnncíp10s da flexi­

bilidade e da autononna, de modo a desenvolver identidades mais 

-i Essas questões têm preocupado mmtos educadores nas umversidades, 
' . levando os envolvidos -tanto os professores, quanto os pesquisadores e os 
j • a!Unos - a reflel!r sobre o assunto. A idéia básica do projeto pedagógico 
:, exige pensar o curso mteiro de forma orgânica, com vistas à construção de 

:_,1
1 

sua identidade. É evidente que as respostas a tais questões auxiliam tainbém 
j a defirução do profiss10nal a ser formado. 

distantes da padroruzação burocrática, capazes de instJturr e 
nnplementar projetos político-pedagógicos própnos. 

f 

A falta de clareza acerca do projeto político-pedagógico reduz !_ 

qualquer curso a uma grade curricular fragmentada, uma vez que até mesmo ! 
~ as ementas e as bibliografias perdem sua razão de ser. Assim, o que dá ,, 

clareza ao projeto político-pedagógico é sua mtencwnalidade. O projeto é '1 

uma totalidade arl!culada decorrente da reflexão e do pos1c10namento a 
respe!lo da sociedade, da educação e do homem. É uma proposta de ação 

político-educac10nal e não um artefato técnico. Isso implica a necessidade 
primordial de disl!nguír, no processo de conhecimento, o fundainental e 
necessáno do secundáno e fortUJto, com o fim de que o específico da 
msl!tUJção educativa não se dilua e não se perca (Frigotto 1994). Assim, o 
projeto pedagógico como mstrumento de ação política deve estai sintonizado 
com uma nova visão de mundo, expressa no paradigma emergente de ciência 
e de educação, a fim de garantir uma formação global e crítica para os 

envolvidos nesse processo, como forrna de capacitá-los para o exercíc10 da \, 
cidadania, a formação profissional e o pleno desenvolvimento pessoal. 

Urna tríade de indagações 

1 
·1 
1 

J 
.} 
' 

Contando mais com mdagações do que com certezas, levanto, como J 
j já indiquei, três questões que me parecem relevantes nas discussões sobre o 

projeto político-pedagógico: se se trata de modismo ou movação, qual é a 
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Dessa forma, essas três mdagações podem ser consideradas por duas 
óticas diferenciadas: o dualismo e a dualidade. A primeira mdagação é um 

dualismo, pms os elementos modismo e inovação são vistos como realidades 
jUStapostas, sem relação entre si, separados em pólos opostos. As duas últimas 

forrnain uma dualidade, que coloca e onde o dualismo coloca ou. A dualidade 
vê os pares instituído e insl!tumte, projeto pedagógico e movação como duas 

faces de lllila mesma moeda, como dimensões de uma mesma complexidade. 

O pnncíp10 da complexidade é uma das características do projeto 
político-pedagógico. Por ele, é possível designar os vános fatores e relações, 
0 que implica analisar a teia de mter-relações complexas existentes. Boff 
(1998, p. 72) afirma que "tudo está em relação com tudo. Nada está isolado, 
ex1stmdo solitáno, de s1 e para si. Tudo co-ex1ste e mterex1ste com todos os 
outros seres do universo"_ Desse modo, não existe um projeto de curso 
isolado. Ele é parte de um projeto institucional, que é parte de uma 
uruversidade, que é parte de um sistema de educação, que é parte de um 
projeto de sociedade. Nesse sentido, o pnncíp10 de complexidade procura 
considerar as relações entre as partes e o todo, em movimentos processurus 
de mterligação e urucidàde, de modo a constituir uma totalidade. 

O projeto político-pedagóg1co é modismo ou movação? 

A pnmeira mdagação tem, contraditonainente, duas conotações: de 
um lado, o modismo passageiro e, de outro, a inovação que busca rupturas. 
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Trata-se, portanto, de um dualismo. Como modismo, a referência ao projeto 
pedagógico apresenta alguns riscos: ·\ • 

• a utilização pouco cntenosa do termo, pois a interpretação dada 1 

ao conceito referido não apresenta a mesma consensualidade do J 

referente, ou seja, a generalização no uso da palavra "projeto" i 

ena a ilusão de que existe um consenso quanto aos princíp10s e J -
práticas que lhe são subjacentes; ! 
a falta de clareza na compreensão da idéia de pro1eto, o que l 

' propicia sua implantação de forma burocrática e fragmentada. O I 
- ,, '! 

projeto e elaborado e executado apenas para cumpnr onentações .l 
provementes do poder central e da legislação. l 

' l 
Dessa forma, os nscos de concebermos o projeto como um modismo l 

levam-nos a uma concepção estreita e 1mediatJsta. De certa forma, a palavra • 
"modismo" vem associada à idéia de "inovação técnica", de "refonna'' e de 
"novidade". O "novo" só adqmre sentido a partir do momento em que entra 
na relação com o já existente. 

Além disso, o modismo tem um caráter regulador e normativo, 
visando à certeza ordenada e à quantificação dos fenômenos, deflagrando 
um processo refonmsta, fragmentado, lirmtado e autontário; costuma ser 
implantado pelo sistema burocrático educativo, o que significa que os 
resultados são transformados em normas, prescnções e, conseqüentemente, 
aplicados tecmcamente. Se essa for a úmca manerra de proceder, sairão 
amda mais fortalecidas as políticas públicas que contmuam respondendo 
às questões de nosso tempo de acordo com a rac1onalidacte burocrática. 

Assim moldado, o projeto político-pedagógico é um produto pronto 
e acabado, linear e estático, mera declaração de intenções, uma exigência 
burocrática e formal, em que a quantidade, o preenchimento de formulános 
e o cartonal valem mais. É concebido solitanarnente, sem nenhuma 
possibilidade de sustentação, porque sem legitimidade ou transparência. O 
modismo propicia a construção do proJeto-proctuto - documento final, 
documento estratégico. Reduz-se ao cumpnmento de tarefas, implica 
obediência- por ser fruto da subllllssão -, gera dependência- reforçando o 
trabalho mdividual e separando qualquer pessoa de qualquer prática, ou 
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seja. 1soiancto quem concebe e quem executa. Nasce do centro para a perifena 
e cte cima para baixo. 

Por outro lado, o conhecimento produzido func10naliza-se na ordem 
preestabelecida, tendo o progresso como finalidade. De forma geral, as 
idéias de eficácia, normas, prescnções, ordem e equilíbno permeiam o 
processo de construção do projeto político-pedagógico. Se tomarmos os 
elementos const1tut1vos dessa concepção, perceberemos que o proJeto 
político-pedagógico se arl!cula em torno da novidade. da reforma, da 
racionalidade científica, da aplicação técmca, de fora para dentro, ou seia, 
passa a ser mstituído. Ao considerar o modismo como mtroctução do novo 
no sistema, reforça-se a idéia de algo que se produz externamente ao objeto, 

como a mclusão de novas sistemáticas de avaliação e de novas tecnologias, 
por exemplo. Esse processo não considera, porém, os sujeitos (professores 

e alunos) como protagomstas da construção do projeto pedagógico, deixando 
de !ado as relações entre a mstitmção educativa e o contexto social mais 

amplo. 

O projeto político-pedagógico analisado pela ótica da movação 
mtroduz, nas mst1tmções educativas, a idéia de ruptura. O projeto 

pedagógico visto como ruptura com o status quo procura a umcidade da 
relação teona-prátíca, é orientado pelo prmcíp10 do trabalho colet1vo, 

solidário, e busca desenvolver atitudes de cooperação e reciprocidade. A 
legitimidade de um projeto pedagógico está devidamente ligada ao grau e 

ao tipo de participação de todos os envolvidos com o processo educativo da 
umversidade, o que requer continuidade de ações. A adesão à construção 
do projeto não deve ser imposta, e sim conquistada por uma eqmpe 
coordenadora, comproilllssacta e conseqüente. Daí o sentido de transpa­
rência e de legitimidade. 

O projeto político-pedagógico na ótica da movação deverá conduzir 
a uma ruptura com práticas anteriores, desenvolvendo-se em terreno 
conflitual, o que significa "atravessar um período de mstabilidade e buscar 
uma nova estabilidade" (Gadotti 1994, p. 579). 

Assim, construir um projeto pedagógico movador significa enfrentar 
o desafio da transformação na forma de gestão exercida pelos inte.ressados, 
o que implica reorgamzar seu processo de trabalho pedagógico e repensar a 
estrutura de poder. 
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Ao dar uma nova identidade àinslltmção educauva. o projeto político­
pedagógico deve contemplar a questão da qualidade de ensino, entendida 
aqm nas dimensões formal ( ou técnica) e política, que são indissociáveis. 
Deve-se observar, ademais, que uma não está subordinada à outra: ao 
contráno, cada uma delas tem perspecllvas própnas. 

A pnmeira enfatiza instrumentos. métodos e técnicas - "significa a 
habilidade de manejar me10s, mstrumentos, formas, técmcas, procedimentos 
diante dos desafios de desenvolvimento" (Demo 1994, p. 14). A qualidade 
política é condição imprescindível da parllc1pação, pois está voltada para 
os fins, os valores e os conteúdos, ou seja, para a função social da umver­
sidade. Portanto, ela é conslltnhva do ser da inslltn1ção e deve marcar o 
projeto mstitnc1onal desde suas ongens, concretizando-o em trabalho 
colellvo relevante. 

É a.mda necessário afirmar que a construção do projeto pedagógico 
exige uma reflexão acerca da concepção e das finalidades da educação, e 
sua relação com a sociedade - o que não. dispensa uma reflexão sobre o 

homem a ser formado, a cidadania e a consciência crítica. É uma exigência 
necessána, em que a qualidade e o sentido do que se faz valem mais. 

O projeto político-pedagógico movador enfallza mais o processo de 
construção. É a configuração da singularidade e da particularidade da 
instituição educativa. É algo que se lança para a frente, que avança, que 
rompe, que antecipa o futuro e suas possibilidades. A smgularidacte deve 
ser considerada porque o projeto pedagógico .mslltncional é construído para 
uma determinada umversidade, assim como o projeto acadê!Illco/pedagóg1co 
o é para um curso. 

A possibilidade de antecipação arllculada com a previsibilidade dá 
ao projeto uma compreensão diferenciada do sonho: "Enquanto neste pode 
existir uma idéia transformadora, de alteração da realidade, ele não 
ultrapassa, no entanto. a idéia de 'um ser em possibilidades', e não se 
organiza de modo a ultrapassar o donúmo do sonho/desejo em direção à 
realização" (Carvalho e Diogo 1994, p. 8). Passar do sonho à ação não 

significa abandonar a utopia. 

Portanto, o projeto pedagógico .movador considera cinco caracte­
rísticas específicas: mtenc10nalidade, antecipação, previsibilidade. 
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legitimidade e transparência. A inovação não é ruptura total: ela se dá em 

processo de transição, em que há momentos de ruptura e momentos de 
continuidade (Santos 1989). 

Ao considerar a movação como produção humana, partimos da idéia 
cte que suas bases ep1stemológ1cas estão assentadas no caráter emancipador 
e argumentativo da ciência emergente. A movação procura maior comu­
mcação e diálogo com os saberes locais e com os diferentes atores, e se 
realiza em um contexto que é histónco e social, porque humano. Desse 
modo, a movação tem sempre "lugar numa situação concreta em que quem 
aplica está existencial, ética e socialmente comprometido com o impacto 
da aplicação" (Santos 1989, p. 158). Não há separação entre me10s e fins, 

uma vez que a aplicação mcide sobre ambos. É fácil compreender que a 
intencwnalidade permeia todo o processo inovador e, conseqüentemente, 

o processo de construção do projeto político-pedag6g1co. 

Os projetos movadores lutam contra as formas mstituídas e os 
mecanismos de poder que permeiam as rnstitwções. Essa Juta constitui um 
processo de dentro para fora. e parte do princíp10 de que a movação não 
pode ser confundida com evolução. reforma ou invenção. Ela reforça as 

defimções emergentes e alternativas da realidade. Os projetos transgridem 

para acertar, reconfigurando as práticas pedagógicas em tomo de seu 
potencial inovador e das possibilidades coletivas. 

Visto pela ótica da movação, o projeto político-pedag6g1co mtroduz, 
nas instituições educativas, a idéia de ruptura. O projeto nasce da periferia 
para o centro, de baixo para cima. Ele se estrutura com base nas práticas 
significativas e movadoras eXJstentes nos diferentes mstltutos/faculdadesi 
departamentos da mstJtwção univers1tána. O projeto dá o norte. o rumo. a 
direção. Ele possibilita que as potencialidades seiam equacionadas. 
deslegitimando as formas instituídas. Sendo assim, a construção de projetos 
pedagógicos inovadores supõe diferentes níveis de articulação, entre: 

• a situação real e a desejada, reduzmdo a distância entre o discurso 
e a prática; 

• os diferentes atos operac10nais e admmistrativos, conceituais e 
pedagógicos: 
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5'? 
o proJeto pedagógico mstJtucional e o proJeto pedagógico acadê- ·"·' 
nnco (curso). 

Ao constrmr um projeto político-pedagógico própno e providenciar 
meros e condições operac10nais para efetivá-lo, a mstitmção educativa 
legitima-se, tornando válida urna prática social colellva, fruto de reflexões, 
debates e consistência de propósitos. Isso implica o estabelecimento de 
relações democráticas no mtenor da instltwção, bem como a construção cte 
novos processos e de condições de trabalho. Evidentemente, essa construção 
não é um processo linear, homogêneo e sem tensões. O Quadro 1 sintetiza 
os diferentes significados de projeto. 

ITENS DE ANALISE 

CONCEPÇAO 

ORIGEM 

OBJETIVOS 
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Quadro 1 - Pro1eto político-pedagog1co 
e modismo ou inovação? 

MODISMO INOVAÇAO 

• Estrerta e 1medlalista • Ampla e aprofundada 

• Trabalho individual • Trabalho coletivo 

• Trabalho solitário • Trabalho solidário (cooperativo) 

• Sem legitimidade/sem participação • Com legittmidade/participaçao 

• Separa concepção de execução • Na.o há separação entre concepçao e execução 

• Obscuro (sem transparência) • Transparénc~ 

• Nasce do centro para a perifena • Nasce da periferia para o centro 

• Nasce de cima para baixo • Nasce de baixo para cima 

• É elaborado a portas techadas • Nasce do chão·da instituição educativa 

• É imposto por onentacões prescrltivas • É aberto, truta de reflexões 

e autoritárias 

• Ê obrigaçao. Não há adesão • Ê construído no dia-a-dia, tendo por base 

relações solidárias 

• Uns concebem, outros executam • Ê concebido e executado por todos 

• Propiciar a qualidade tormaí do ensino • Propiciar a quaíidade tonnal e política do ensino, 

obietivando: o desenvdvimento do educando, o 

preparo para a cidadania e a qualificação para o 

trabalho 

• Cumprir a5 orientações provenientes • Analisar as orientações provenientes do poder 

do pode reentrai e da legislação centra! e ela legislação 

~ Gerar a pa:lromzacão da insfiluição • Construir a srngularidade da mstituicão educativa 

educativa 

{continua·) 

/continuação) 
• Estimular a dependênciaiautonom1a • Gerar100epeí'Klãncla/autonom1a real (endógena) 

delegada (exógena) 

EXIGENCIAS . Discussão ieórica dos procedimentos • Reflexão acerca da concepção e das lina11dades 

e preenchimento de tormulários da educação e de suas relações com a 

soc,edade e sobre o homem que se pretende 

formar 

CARACTERISTICAS • Produto pronto e acabado • Processo de construção pennanente 

• Unear e estático • Circular e ámâm1co 

• Mera declaraçao de inlençóes • Intenções assumidas colef1vamente 

• Separa a teoria da prática • Une a teona e a pratica 

• Proieto-produto, documento iinal, • Pro1eto-processo, documento norteadorde toda a 

documento estratégico urnversidade 

IMPLICACOES • Passageiro • Continuo 

• A utilização pouco cntenosa do termo • Introdução da idéia de ruptura com práticas 

propicia sua implantação de fonna anteriores 

burocrát'1ca 

• Cumprimento de tareias • Abertura para estimular a crlat1vldade e o espírito 

crítico 

• Obediênc,a, por ser rruto da • Diélogo,porsertrutodaação participativa 

submissão 

• Metodologia do trabalho individual • Metodologia do trabalho coletiVo 

QuaL é a refação entre o instituído e o instituinte? 

Castonadis (1982) enfatiza o fato de que os mdivíduos, por me10 de 
suas representações, lidam com a sociedade instituída (fixada e estabilizada) 
e toda a cu1tura a ela relativa, mas também vivem e produzem a sociedade 

znstituznte (que concretiza as representações). Há, portanto, mfluência de 

uma sobre a outra. 

O instituído e o znstituznte são ctuas dimensões que devem ser 
trabalhadas dialeticamente, porque o instituído constltm a referência dos 
novos elementos que operam com o mstituinte. É com base no mstltuído 
que o pro3eto se constrói como instituinte. Sem considerar o instituído, 
cnamos lacunas, desfiguramos memónas e identidades, perdemos o vínclllo 
com nossa história (Gactotl:l e Romão 1997, p. 34). Assim, estabelecer 
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relações com o mstltuído não é destruí-lo ou cristalizá-io. mas mová-lo. 
Trata-se de uma relação complexa, uma vez que mstituído-instJtumte não 
são duas dimensões Justapostas. Pelo contráno, são duas dimensões do 
complexo processo de construção do projeto político-pedagógico. O desafio 
maior é fazer conviver o instituído e o mstltumte no mterior de um mesmo 
processo. Por essa razão, é importante buscar um cammho que dê 
importância a cada uma dessas dimensões, sem dissociá-Ias. 

Tornar-se instltumte não significa negar o mstituído da umversidade, 
que são seus métodos, sua históna, o conjunto dos profissionais e alunos, 

seu currículo e sua finalidade social. A relação entre o mstituído e o 
mstitumte deve ser cultivada desde que se exerça uma compreensão do 

tempo como um elemento dinâmico, e não como linear e seqüencial ( Gadotti 
e Romão, op. czt., p. 34). O proJeto político-pedagógico instituído por decreto 
corre o nsco de descaracterizar-se. A passagem do mstituído para o insutumte 

é um movimento de transição e ruptura. A Figura 1 smtetiza a idéia da 
relação dialética entre o instituído e o mstitumte. 

A mstitmção educativa é entendida como espaço-tempo de artz­
culação entre o ínstztuído (lei, norma, regra) e o znst!luznte (comunidade 
acadêmica ou escolar), reservado à formação de todos os envolvidos no 
processo de ensmo e aprendizagem, de modo a desencadear uma reflexão 
coletiva. Portanto, proJetar é explicitar solidanamente as mtencionalidades 
e os propósltos dos sujeitos envolvidos na umversidade. 

Como se sabe, a prática mostra que as mstituições educal!vas 

apresentam, muitas vezes. projetos nonnatlzados pelos órgãos centrais da 
admimstração educac10nal, ou elaborados por um grupo de dingentes da 
instituição ou sob encomenda, por escritórios de consultona. Tendo em 
vista que esse tipo de proJeto não é refletido coletivamente, ele não representa 
a expressão. as aspirações e as necessidades dos instltuintes da universidade: 
é um proJeto que expressa as deterrmnações legais e normativas do sistema 
educativo. Na ma.zona das vezes, trata-se de um proJeto msl!tuído por força 
de uma sistemática avaliativa provemente da esfera administrativa central, 
uma avaliação mcômocta, por representar uma exigência externa. com base 
em pressões de diferentes grupos que definem os cntérios' básicos. 
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' ' Figura 1 - Relação entre instituído e 1nstitu1nte 

1, Constitui referencia dos novos 1. Rever o instituído para, com 
que operam com o mstiluinte. base nele, rnstiluir outra coisa. 

2. Sem considerar o instituído, 2, Tornar.se 1nsUtulnte s1gnilica 
criamos lacunas, não negar o instituído da 
desfiguramos memórias e universidadeiescola que sao 
idenlldades, perdemos a sua história, seus currlculos, 
vinculo com a nossa história. seus métodos, a coniunto das 

3, Estabelecer relacão com o praliss1ona1s e alunos, sua 

lnstituldo não é destruí-lo ou 
finalidade social. 

crislallzá-lo, mas mová-lo. 3, A re!acao com o institu/do 
deve ser cultivada desde que 
se exerça uma compreensaa 
do tempo como alga dinâmico, 
mas não simplesmente linear 
e seqüencial. 

Transição a ruptura 

É com base no trabalho colel!vo de todos os envolvidos que se dá o 
proJeto político-pedagógico msl!tuinte. Ele ocorre na medida em que se 

analisam os processos de ensmar. aprender e pesqmsar, as relações entre o 
mslltuído e o mstitumte, o currículo, entre outros, a fim de compreender 
um cenário marcado pela diversidade. 

Como vemos, o projeto político-pedagógico é mais do que uma 
formalidade mstituída: é uma reflexão sobre a educação supenor, sobre o 
ensino. a pesqmsa e a extensão, a produção e a socialização dos 
conhecimentos. sobre o atuno e o professor e a prática pedagógica que se 
realiza na umversidade. O projeto político-pedagógico é uma aproximação 
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maior entre o que se mstltm e o que se transforma em mstltuinte. Assim, a 
articulação do mstituído com o mstitumte possibilita a ampliação dos saberes. 

A discussão em torno do projeto político-pedagógico cresce no 
momento em que o movimento entre o mstituído e o mstitumte vem 
avançando e mostrando, cada vez mais, a necessidade de tomar a 
umversidade, a faculdade/instituto/departamento, assim como a sala de aula, 
como espaços da prática pedagógica, considerando-os como ponto de 
partida, como o lócus da movação. Essa compreensão implica que a 
urnversidade deve ter clareza de suas crises, da função social cto ensmo 
supenor e do importante papel da movação. Assim, os projetos pedagógicos 
msl:!tuc10nais e acadêrmcos são as mtenções geradas, refletidas e postas em 

ação por todos aqueles que estão comprometidos com a preparação de 
profissionais em condições de atualizar seus conhecimentos e suas 
habilidades - enfim, de contmuar, ao longo da vida pessoal e profiss10nal, 
a formação adqmrida. 

No entanto, não podemos nos esquecer de que o msutuído de cima 
para baJxo - portanto, um modismo ou uma movação de cunho regulatóno 
e técmco - deve ser transformado em inovação instituinte, emancipatóna e 

edificante. Com esse movimento em espiral entre o mstJtuído e o mstitumte, 
teremos uma nova imagem da mstitmção umversltána, que possibilite 

transformar em mstitumte o que foi msl:!tuído por me10 de um processo 
transparente, part1Cipat1vo e legítimo. 

O projeto político-pedagógico poderá, então, ser considerado numa 
perspectiva em que seu desenvolvimento oscilará numa relação dialética 
entre o instituído e o mstituinte. Centrado na umversidade, o projeto 
pedagógico desenvolve-se dentro de um quadro normativo-legal­
instituc10nal do SIS tema educativo, "numa relação de permanente negociação, 
impondo, por um lado, o seu reconhecimento e garantmdo, por outro, a sua 
smguJaridade, adequação ao contexto em que se desenvolve a autonorma 
dos actores implicados" (Carvalho e Diogo 1994, p. 40). 

Nessa perspectiva, o projeto procura construir alternativas, buscando 
o reconhecimento no espaço inst1tuc10nal. Continuando o movimento em 
espiral, encontramos a aceitação do sistema educativo e o envolvimento da 
comunidade. No campo da movação instituinte, o projeto passa por sua 
reconfiguração em consonância com as dinâmicas do lócus da umversidade 
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e, finalmente, pela divulgação da movação, quando ela se transforma em 

onentação para o sistema educativo. A Figura 2 ilustra esse movimento 
entre o mstituído e o institumte. 

A movação não é fruto do acaso, mas, pelo contráno, implica o cteseJo 
de superação - portanto, 1mp1ica uma mtencrnnalidade e uma necessidade 
de mvestigação. 

Para que a institmção umversitária seja um espaço de movação e de 
investigação, e assim se torne verdade1ramente uma mstituição autônoma, 
é fundamental que se embase em um referencial teórico-metodológico capaz 

de nortear a concepção e a concretlzação de seu projeto político-pedagógico, 
que é "o fundamento epistemológico de direito à diferença no quadro de 
uma 'matriz· nacional que preconiza a igualdade" (Vilar 1993, p. 49, grifos 
do autor). 

Figura 2 - O movimento entre Instituído e institumte 

m 
Ace1taçao no 

sistema 
educativo 

no espaço 
lris1ituc1onal 

\ 
Divulgaçao 
da inovação 

1 

Envolvimento 
da comunidade 

Pro1elo centrado 
na universidade, 
na faculdade, na 
sala de aula 

Obs.: Figura adaptada de Carvalho e Diogo 1994, p. 40. 
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A mvestigação é um elo arttculador entre projeto político­
pedagógico e inovação? 

A inovação pressupõe uma estreita relação com a mvest1gação, uma 
vez que ambas são atividades intencionais, conscientes e complexas. A 
mvesllgação é um elemento impuls10nador da movação. quer no âmbito da 
sala de aula, quer no âmbito de toda a mstitmção. 

Nesse sentido, é preciso notar que, se, por um lado, mmtos professores 
conseguem, pela própna prática pedagógica, realizar experiências movadoras 
que se expressam por meio de novas idéias e novas formas de trabalhar, por 
outro lado, existem mmtos estudos que amda carecem de impacto sobre a 
realidade educac10nal. em virtude de serem o resultado da reflexão teórica 
pura, isto é, de não constituírem. amda, elemento da prática pedagógica da 
sala de aula. Portanto. um projeto político-pedagógico inovador e mstituinte 
necessita estar vinculado a mn contexto imediato concreto. e associado a 
mna atitude mvestigativa. A movação vinculada à investigação pedagógica e 
curricular consiste na cnação de espaços de reflexão - o que supõe processos 
de participação dos diferentes agentes educativos que diariamente convivem 
com os problemas postos pela prática pedagógica. 

Além de estimular a reflexão, a investigação orienta a atenção para 
questões importantes. tornando mais claros o debate e o mtercâmbio de 
opções. Enfim. a investigação é um elemento impuls10nador do proJeto 
pedagógico e da inovação. O que está em causa não é o enaltecimento da 
importância da investigação, mas seu reconhecimento como um valor 
intrfuseco à gestão, ou seJa. a construção, a execução e a avaliação do projeto 
político-pedagógico, utilizando-a em benefício da aprendizagem dos alunos. 
Portanto, a investigação não constitm um fim em si mesma. mas um meio 
de amstituicão umversitária realizar suas finalidades em melhores condições. 
Na verdade: a pesqmsa também se aprende, e essa aprendizagem é o pnmeiro 
passo para que ela própna se tome uma necessidade. 

A construção de projetos pedagógicos adequados às necessidades e 
aos mteresses dos alunos e cte toda a sociedade tomou-se uma questão central 
nas propostas educac10nrus da década de 1990. Os projetos pedagógicos 
acadênucos contextualizados têm uma forte articulação com a realidade 
social mais ampla. É preciso ficar claro que os linutes e as possibilidades 
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do projeto passam, obviamente, por questões do contexto externo. conjun­
tural e de natureza orgamzativa interna da mstrtmção. 

Umversidade no bojo da cnse social 

Nesta seção, pretendo tecer algumas considerações em torno da cnse 
universltána - sem grandes pretensões, mas com o intmto de clarear a 
reflexão sobre a construção do projeto político-pedagógico no contexto de 
uma realidade complexa. Para tanto, procuro destacar apenas os aspectos 
que contribuem para nortear a reflexão. 

Reporto-me, por exemplo, à globalização da economza. que. ao 
provocar a competição mternacional, vem criando sociedades cada vez mais 
desiguais. Nesse contexto, o projeto da reforma do Estado brasilerro pretende 
modernizar e rac10nalizar as atividades estatais, redefinidas e distribuídas 
em setores: o Estado pode prover tais serviços, mas não os executa. Além 
disso. entre esses serviços mcluem-se a educação, a saúde, a cultura e as 
utilidades públicas, prestadoras de serviços. O pressuposto ideológico básico 
é a lógica do mercado, que ameaça amquilar a umversidade, transformando­
a em centro de reprodução acrítica da ciência e da tecnologia. Essa adesão 
ao desenvolvimento alicerçado na lógica do mercado verifica-se com mmta 
clareza nos seguintes pontos apresentados por Silva (1999, p. 21): 

• produção de conhecimento e técmcas em função das demandas 
do mercado: 

• concepção de ensino como adestramento: 

• busca, no mercado científico internac10nal, de lideranças em 
pesquisa e, obsessiva e exclusivamente, de padrões internacionais 
de julgamento; 

• env10, aos países centrais, de lideranças científicas potenciais 
(conseqüentemente. estímulo à evasão de cérebros); 

• estabelecimento de intercâmbios isolados com núcleos de exce­
lência científica dos países altamente desenvolvidos; 

arremedo de laboratónos de ponta ( de ponta nos países de Primeiro 
Mundo). 
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Assim, a educação superior está totalmente mserida nas exigências 
do mercado globalizado, sob a hegemoma do modelo neoliberal. As 
orientações normativas precomzactas são as da eficiência e da rac10nalidacte, 
o 4ue desarticula as possibilidades de resistência e Juta. Como pensar a 
m:r:iiversidacte, nesse contexto? O que isso pode significar para o ensmo, a 
pesqrusa e a extensão? Na verdade, mmtas são as cnses por que passam as 
msútmções de ensino superior. Etimo1og1camente, a palavra "cnse" tem 
swsraízes no latim crise, significando "tensão"; "conflito", "deficiência"; 
"fitlla", "penúna". Nesse sentido, a uruversidade está em cnse de conflito, 
de tensão, de penúna. Trata-se da "transição entre uma época de prosperidade 
e ootra de depressão, ou vice-versa" (Ferrerra 1984, p. 402). É, portanto, 
wna situação grave, em que os acontecimentos da vida social, política, 
ecooôilllca e ideológica pertnrbam a orgamzação dos grupos integrados na 
sociedade, repercutindo, conseqüentemente, na umversidade, caracterizada 
ponm1 certo sentimento de falta, de carência e de peuúna. 

Roctngues (1996) considera que o conceito de crise está articulado 
com@ sentimento de falta. O autor esclarece: 

Se uma sociectacte, um grupo, uma mstitmção ou mesmo um mdivíduo 
tem consciência cte ter direitos às condições de existência ( alimentação, 
ectucação, formação profissional, produtos matenrus etc.) e percebe sua 
inexistência ou msuficiêncta, tende a extravasar o sentimento dessa falta 
e a relação entre a certeza do direito e a consciência da falta, mstala-se 
um processo de reconhecimento de ligamento ou de exclusão, especial­
mente quando considera que outro mdivfduo, grupo, mstituição ou 
sociedade similar não apresentam a mesma insuficiência. (p. 107) 

Existe um significativo consenso em relação à crise por que passa a 
mtÍVerSidade. Essa crise tem ctuas dimensões principais: uma vISível e outra 
não-visível. Os aspectos não-visíveis da cnse "se encontram na base mais 
profunda dos problemas que são enfrentados pela educação nos tempos 
mooemos" (idem, ibidem). 

Em sua dimensão vrnível, a cnse pode ser identificada com relação a 
vários aspectos, dentre os quais cito a falta de condições materiais e humanas 
para o desenvoivimento das funções sociais d.a mstitmção, a ausência de 
mna política de valorização do magistério, a mexistência cte uma carreira 
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que reaimente prestigie a dedicação exc!us1va e a formação e1evacta, precánas 
condições de trabalho, dissociabilidade entre ensmo, pesqmsa e extensão. 

É importante, amda, registrar que qualquer uma dessas fragilidades, 
insuficiências ou inexistências cria pontos de tensão - tanto no re1ac10-
namento das umversidades com o Estado e a sociedade, como no âmbito 
das própnas umversidades como mstrtmções educativas. 

Além da dimensão visí vei da cnse uni vers1tána. não é possível deixar 
de refletir sobre os aspectos da dimensão não-visível, que não se apresentam 

de modo uniforme na históna da educação no mundo ocidental. A esse 
respeito, Santos (1997, p. 192) alerta-nos, ao afirmar que "são diferentes os 

tempos históncos dos fatores que os condic10nam, tal como são diferentes 
as lógicas das acções que visam controlá-las" 

As cnses de hegemoma. de legitimidade e inst1tuc10nais eclodiram 
nos últimos 20 anos e contmuam hàJe em aberto. Âssim, a umversidade 

tem sofrido pressões diferenciadas do contexto social diante das trans­
formações que se dão em toda a sociedade. É nunha intenção, agora. carac­
terizar essa tríplice cnse. 

A crise da hegemonia, ou de identidade, é a mais ampla, porque nela 
está em jogo a exclusividade dos conhecimentos que a universidade produz e 
transmite. A universidade sofre uma cnse de hegemoma, na medida em que 
sua "incapacidade para desempenhar cabalmente funções contraditórias leva 

os grupos sociais mais allngidos pelo seu déficit funcional ou o Estado em 
nome deles a procurar meios alternativos de atingIT os seus objectivos" (Santos 
1997, p. 190). Isso significa uma incapacidade para deternunar fins e me10s 
que atinge o núcleo da finalidade constitutiva da universidade. 

Santos (idem, ibidem) explica que "a contradição entre conhecimentos 
exemplares e conhecimentos func10nais manifesta-se como cnse de 
hegemoma" Essa cnse tem possibilitado três grandes dicotomias: alta 
cultura versus cultura popular, educação versus trabalho e teona versus 
prática. Essa crise traz igualmente repercussões sobre o conflito entre 
instrução e formação, entre adestramento e educação. 

A tensão entre exemplaridade e func10nalidade é percebida também 
no tratamento diferenciado à pesqmsa de base e à pesqmsa aplicada. Para a 
pnmeira, contabilizam-se custos e, para a segunda, benefíc10s e recursos. 
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Por fim, a exemplaridade e a func10nalidade balizam as opções por 
atendimento às demandas da sociedade - sociais, tanto físicas quanto 
espintuais- e às demandas d.e mercado. CUJO princípio norteadoré o lucro. 
Os fins e os meios passam a ser ctetermmactos pelos critérios de mercado e 
não por pressupostos e cntérios definidos em um projeto acadêrmco baseado 
em um projeto mstituc10nal, cultural, científico e político, constnúdo nas 
relações de mterdependêncrn com o contexto social mais amplo. Trata-se, 

portanto, de uma cnse de identidade. 

Quest10nada pela sociedade pela qual é formada quanto à sua 
relevância para esta mesma sociedade, a inst1tmção umversitária responde 
pnvilegiando, em graus diversos, diferentes grupos, de acordo com o grau 

de pressão por estes exercido. Nesse sentido, distingue o apo10 a grupos e a 
interesses dos grupos dormnantes, mas procura apoiar os grupos dominados 
na busca por soluções aos problemas sociais mais urgentes. Essa resposta 
da universidade aos grupos dominados se traduz pela função da extensão. 

A crise de legitimidade é marcada pela contradição entre hierarqm­

zação e democratização, que atinge sua função social. Há uma crise de 
legitimidade "sempre que uma dada condição social deixa de ser consen­
sualmente aceita'', como afirma Santos (op. cit., p. 190). A crise de legitimidade 
insere-se na crise d.e hegemonia quando as razões cta existência da universidade 
são questiOnadas. Essa é uma das faces da cnse da legitimidade, pois a outra 
se dá pelo questionamento da sociedade com relação ao caráter democrático 

dessa mstituição. 

A umversidade procura continuar sua função de formar elites e, ao 
mesmo tempo, tenta responder às camadas sociais excluídas. A tensão gerada 
por essa crise verifica-se na exclusão cte uma maioria ou na inclusão muito 
reduzida de grupos margmalizados, na oposição entre seletividade e não­
seletividade, no acesso por meto de vestibular ou por programas de avaliação 
progressiva, o que faz emergirem algumas mdagações: 

Como fornecer aos governados UIIJ.a educação semelhante à que até agora 
foi fornecida aos governantes, sem provocar um "excesso de democracia" 
e, com isso, a sobrecarga do sistema político para além do que é tolerável? 
Como é possível, em vez disso, adaptar os padrões de educação às novas 
circunstâncias, sem promover a mediocridade e descaractenzar a 
umversidacte? (Santos 1997, p. 212) 
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Essa segunda cnse manifesta-se também nas hierarqmzações e 
classificações de umversidades, mstitutos, faculdades e cursos, ''bem como 
em todas as tentativas de transformar o SIStema universitário num aglomerado 
de centros dedicados: aqw, uruversidade de pesqmsa, ali, universidades de 
ensino, acolá. de extensão e. meta das metas, umversidades de prestação de 
serviços em toda parte" (Silva 1999, p. 18). 

A crzse instituczonal desloca a umversidade de seu própno eixo, 
impedindo-a de se defimr a s1 mesma. Trata-se da cnse que está no âmago 
da sobrevivência da umversidade: sua autonomia. Santos (1997) afirma: 

Há uma cnse mstitucrnnal sempre que uma dada condição social estável 
e auto-sustentada deixa de poder garantir os pressupostos que asseguram 
a sua reprodução. A universidade sofre uma cnse mst1tuc10nal na medida 
em que a sua especificidade organizativa é posta em causa e se lhe 
pretende impor modelos organizativos vigentes noutras mstituições tidas 
por mais eficientes. (p. 190) 

Isso se reflete num desestímulo às mst1tmções univers1tánas públicas, 

com cortes orçamentános significativos, provocando três efeitos pnnc1pais 
na vida mstituc10nal da universidade: 1) são seletivos, "porque alteram as 
posições relativas das diferentes áreas do saber universJtário e dos 

departamentos ou unidades onde são investigados e (ou) ensmados" (idem, 
p. 214); 2) são sempre acompanhados do discurso da produtividade, e 
obngam a umversidade a submeter-se a cntérios de avaliação de produto; 
3) não restnngem as funções da umversidade na medida das restnções 
orçamentárias. Para se manter, a universidade busca, então, recursos na 
m1ciat1va pnvada, em forma de parcenas. 

A crise institucional assume diferenciados aspectos, um dos mais 
importantes sendo a avaliação do desempenho univers1táno. A idéia cte 
avaliação do desempenhó da umversidade torna-se mcômoda e é vista com 
estranheza por representar uma avaliação externa: o que está em Jogo são 
seu desempenho func10nal, sua centralidade e sua autonorma. O que avaliar? 
Como avaliar e segundo quais parâmetros de desempenho? Santos (1997) 
smtet1za essa problemática em três aspectos: a defimção do produto 
umversJtáno. os cnténos de avaliação e a titularidade da avaliação. 
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A dificuldade em defimr qual é o produto da umversidade deve-se à 
mu1t1plicidade de fins que ela vem 111,corporando, em sua busca por 
acomodação às várias cnses que enfrenta. Da formação humanística e 
profiss10nal à produção e à transmissão de conhecimentos, da formação 
profiss10nal à elevação ·do nível cultural da sociedade e à resolução de 
problemas sociais, tudo pode ser considerado produto da universidade. Como 
avaliar produtos tão vanados e difíceis de defimr? 

Tenta-se avaliar a produção umversitária como empresa, por um viés 
econônuco basicamente funcionalista e utilitarista. Essa questão liga-se à 
dos cntéríos de avaliação. O grande desafio está em defímr medidas para a 
avaliação da qualidade e cta eficácia. No entanto, o que não podemos perder 
de vista é o caráter histónco da umversidade como espaço de produção, 
apreensão e socialização de conhecimentos e tecnologias. 

A questão da titularidade da avaliação é o que mais diretamente 
confronta a autonorma da universidade. Mesmo se ctesoangando de manter 
financerramente a universidade, o Estado insiste em tomar-se mais vigilante 
e mtrormssor com relação à aplicação e à gestão dos financiamentos. A 
esse respeito, Santos (1997, p. 219) afirma que "por todas essas razões, a 
umversidacte vê-se confrontada com uma crescente pressão para se deixar 
avaliar, ao mesmo tempo [em] que se acumulam as condições para que lhe 
escape a titularidade da avaliação" 

Isso significa aceitar a avaliação dos vários grupos que consl!tuem a 
universidade - não de forma passiva, mas como uma força mtenor para 
enfrentar a exigência da avaliação. Para tanto, "a umversidade deve procurar 
coligações políticas, no seu interior e no seu exterior, que fortaleçam a sua 
posição na negociação dos termos da avaliação" (idem, p. 220). Isso implica 
um diálogo com as comunidades mternacionais, nacionats e locais, e que a 
avaliação externa seJa realizada entre os pares. 

Fica evidente que essa concepção de avaliação coloca em nsco a 
autonomia d.a universidade, pnnc1palmente por considerar a produção 
universitária como produto, sem corisiderar o tempo necessário à construção 

do conhecimento. Além d.e d.emanei.ar tempo. a produção acadênnca necessita 
de um grande número de profissionais, a fim d.e atender à multiplicidade de 
funções que a umversidade vem acumuiancto em sua busca de acomodação 
às várias cnses que atravessa. 
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í A cnse rnternaliza-se na umversidade pública por me10 de conflitos 
distintos e vanados, que se revelam tanto nos discursos mshtucionru.s quanto 
nos discursos das corporações e no conflito entre discurso e prática. Silva 
(1999, p. 19) aponta três conflitos: 

a inconciliável superposição de concepções na identificação da 
umversidade (ora social, ora func10nal, ora gerencial); 

a defesa da autonorma ilirmtada ( ou lirmtada apenas pelo estatuto 
const1tuc10nal) e a rejeição a qualquer upo de controle social; 

a defesa mtrans1gente do caráter público da umversidade, mas 
aceitando, com conivência ou compromisso, a pnvatização d.os 
serviços por meio de Fundações de Direito Privado. 

Assim, o conflito de privatização do público const1tm a face mais 
"escandalosamente encoberta" (idem, ibidem) da cnse ínslltucional de 
algumas umversidades mantidas pelo Poder Público. 

Além disso, deslocar a umversidade de seu própno eixo, impedindo­
ª de se autodefimr, traz o nsco de transformá-la em centro de reprodução 
acrítica da ciência, da tecnologia e da arte. A cnse mstituc1onal abala as 
relações de poder da umversidade com sua estrutura de sustentação. 

Essas considerações buscam demonstrar que existe uma proble­
mática no se10 das inst1tmções umvers!lánas, o que significa que elas 
devem ter uma percepção clara e realista das cnses, e compreender que o 
processo de globalização se fortalece em torno do eixo econôrmco e de 
mercado. As mstitmções d.e ensino superior devem refletir sobre uma 
estratégia de longo prazo, de forma a genr a cnse e evitar que ela se 
aprofunde descontroladamente. Por tudo isso, vale mdagar: que perspec­
tivas se abrem para outro, modelo d.e atuação universitária perante os 
fatores de crise "identificados? Que mudanças fundamentais a sociedade 
tem o direito de esperar e exigir das umversidades? O que torna uma 
mst1tmção educal!va melhor? Quais as condições necessánas? Até que 
ponto a autonomia umversitána consagrada na Conshtmção e na lei nn 
9.394/96 (LDB) está sendo considerada nas políticas públicas em 
implantação? A que projeto político-pedagóg1co de educação supenor o 
Poder Público que governa o país se contrapõe? Tais projetos consutuem-
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se em avanços ou recuos? São limites ou possibilidades? É um duelo ou 
um dueto? Como prosseguir? O que fa_z.er, então? 

Além das considerações apresentadas, o projeto político-pedagóg1co 
deve contemplar uma reflexão em tomo dos paradigmas de ciência que 
embasem a elaboração dos currículos acadêffi!cos para os diferentes campos 
científicos. 

Ciência e currículo: A dimensão epistemológica 

A reflexão desencadeada até aqui nos leva a formular outras inda­

gações: que perspectivas se abrem para as insti!Ulções universitánas? O 
que está em Jogo quando formulamos um projeto político-pedagóg1co? Qual 
é sua sustentação ep1stemológ1ca? Prevalece a concepção de que conhecer 
significa dividir e classificar? Há separação entre o conhecimento científico 
e o conhecimento proveniente cto senso comum? Entre a natureza e a pessoa 
hUmana? Entre teona e prática? O que significa conhecer, a partir da 

concepção emergente de ciência? Qual é a concepção de currículo? Trata­
se de "cunículo-coleção" ou de "currículo-integração"? Às instituições cabe 
o mesmo cumpnmento do currículo mínimo indispensável para uma 
adequada formação profiss10nal? Ou lhes cabe seguir orientações gerais 

que penmtam o exercício da autononua e a construção de currículos abertos 
e areJados, que deixem professores mais livres ctas amarras para superar 
esquemas rígidos e fechados? 

Na verdade, ainda sena possível elencar uma mfinidade de mdagações 
que permeiam o processo de construção de um projeto político-pedagóg1co. 
A busca de desvelainento do significado do projeto lillplica um aprofun­
damento da dimensão ep1stemológ1ca, levando em conta as conexões entre 
paradigmas de ciência e tipos de currículo. A questão é profunda e complexa, 
o que requer uma mudança de nossa prática pedagógica. É preciso considerar 
que o problema não se limita às orientações legais e políticas. mas supõe a 
revisão e a mudança de nossas concepções e práticas, no sentido de torná­
las críticas para atlngrr as raízes das questões. 
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1 SituanctO a ep1stemologrn conservadora 

Ao explicitar os contornos do paradigma conservador doffi!nante, 
Santos (1996, p. 18) afirma que "só há duas formas de conhecimento: as 
disciplinas formais da lógica e da matemática, e as ciências empíricas 
segundo o modelo mecanicista das ciências naturrus" _ 

A ciência conservadora baseava-se no conhecimento "objetivo". 
elaborado pela expenmentação e pela observação controlada, procurando 
o critério de verdade na expenmentação e na lógica matemática. Toda a 
verdade existia fora do suJe1to e, de acordo com essa concepção, dividir era 
necessáno - o que fazia com que o pensamento fosse direcionado do mais 

simples ao mais complexo, separando teona e prática, ciências sociais e 
ciências naturais, ciência e ética. Dois aspectos dessa base filosófica 

merecem ser ressaltados: a separação entre conhecimento científico e 
conhecimento provemente do senso comum. e a separação entre a natureza 
e a pessoa humana. Nessa perspectiva, conhecer significa quantificar, dividir 
e classificar. O ngor científico afere-se pelo ngor das medições. Santos 
(op. clt., p. 17) afirma que "o detenmmsmo mecanicista é o horizonte certo 
de uma forma de conhecimento que se pretende utilitáno e funcwnal, 
reconhecido menos pela capacidade de compreender profundamente O real 
do que pela capacidade de o dominar e transformar'\ 

O que se critica é a excessiva ênfase no método científico que fortalece 
a fragmentação de nosso pensamento e a unilateralidade de nossa visão. 
Essa al!tude levou-nos a uma concepção de sociedade como uma luta 
competitiva pela sobrevivêncía. à crença de que o progresso material é 
alcançado por meio do crescimento econômico e tecnológico. Com relação 
à educação. houve a supervalorização de determinados conhecimentos e, 
conseqüentemente, das disciplinas acadêllllcas em diferentes campos 
científicos. 

A presença marcante de uma concepção conservadora de conhec1IDento 
que quantifica, reparte e dicotomiza tem propiciado uma vISão de currículo 
em estruturas de coleção. Nesse tipo de orgaruzação cumcular, o conhecimento 
está estruturado de forma especializada, o que dá lugar às difetenças. Os 
conteúdos mantêm relações fechadas entre s1 e "o último IlllStério da disciplina 
se revela mmto tardiamente na vida educativa" (Bemstem 1977, p. 77). Isso 
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significa dizer que os conteúdos estão claramente delirrutados e isolados. A 
formação especializada, como em qualquer forma de currículo-coleção, está 
organizada em tomo cte disciplinas isoladas. 

Desse modo, o conhecimento toma-se "sagrado", algo muito seme­
lhante à "propnectacte privada" Pela ótica especializada do currículo­
coleção, o conhecimento tende a ser transmitido pelo professor, que exerce 
o máximo controie nas relações com os alunos. 

A avaliação enfahza a subserviência e a passividade do aluno diante 
do conhecimento, fortalece o ritual da obediência e da submissão, estlmula 
o mdividualismo, e a atividade coletiva é avaliada de forma mdividual. 
Nesse aspecto, a avaliação introduz as relações de mercado no processo de 
ensino e aprendizagem (Bernstem, op. cit.). A presença de nma concepção 
de conhecimento como sendo fragmentado, desarticulado e quantificado 
vem colaborando para a existência de projetos pedagógicos como produto 
pronto e acabado, de concepção estreita e 1mediat1sta, e construídos pela 
perspechva da racionalidade científica. 

Por outro lado, outras mdagações podem ser propostas: até que ponto 
a orgamzação curricular em tomo de disciplinas é a que melhor contribm 
para a construção de um currícuJo flexível? Por que determinadas disciplinas 
são mais relevantes que outras? Por que não se discute a possibilidade de 
novos conteúdos acadêrmcos? O que significa um currículo "por trás das 
grades"? O que se entende por currículo mínimo, na formação acadêmica? 
Enfim, que hpo de profissional as mstituições universitárias pretendem 
formar por me10 dessa concepção d.e ciência e cte currículo? 

Ao analisar cerca de 50 proJetos acadêrmcos de cursos de graduação 
de vários campos científicos, em 1977, constatei que eles apresentavam 
algumas fragilidades. O roteiro de análise definido por rmm abordou os 
segumtes aspectos: 1) o histónco do curso; 2) os pressupostos e objehvos; 
3) o perfil profiss10naJ de referência; 4) a base epistemológica e pedagógica; 
5) a grade curricular; 6) as ementas e a bibliografia; 7) a prática profiss10nal 
e o trabalho de conclusão d.e curso: 8) a mtegralização curricular; 9) os 
mecamsmos de avaliação. 

Dessa fonna. foi fácil perceber, nos proJetos acadêmicos, a dicotomia 
da relação teoria-prática. Essa postura relacionava-se ao pressuposto de 
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que a fundamentação teónca antecedia a prática. visando à sua aplicação 
linear e técmca. Os resultados dessa análise mdicam que os projetos dos 
cursos de graduação valonzam uma concepção de educação na qual o 
elemento pnnc1pal era a organização racional dos meios, buscando sua 
eficiência e eficácia. Essa abordagem ·considera a experiência como base, 
cte1xando transparecer a ongem empiricista de que o conhecimento é o 
resultado direto da experiência. 

Da forma como os proJetos estavam formulados, sua implantação 
podena perpetuar as fragilidades já apontadas, e - o que é mais grave -
reproduzir as grades curnculares, os perfis profissionais e os objehvos, sem 
uma reflexão sobre o mundo atual, com predonnnância da política neoliberal 

e o domínio do capitalismo financerro; sem uma reflexão sobre o futuro da 
umversidade no bojo das cnses, sem pensar nas concepções de educação, 
conhecimento, currículo, dentre outros elementos necessános. 

De maneira geral, o que pude perceber é que os projetos acadêmicos 
analisados apresentavam várias situações: 

propostas que não se constituíam em projetos propnamente ditos, 

mas em documentos que continham ora só os objetivos do curso, 
ora o perlil profiss10nal desejado ou, ainda, só a grade cumcular; 

• propostas que, além do rnímmo previsto, informavam sobre a 
mantenedora e a mstituição mantida; 

• finalmente, um pequeno grupo de universidades apresentava um 
projeto político-pedagógico de acordo com a acepção que procuro 
desenvolver neste estudo. 

Em síntese, sem entrar no mérito ou demérito dos proJetos, é possível 
afirmar que eles adotaram. como um dos pilares de sua fundamentação 
teórica, uma concepção de ciência conservadora. Na maiona deles, havia 
uma grande dissociação e fragmentação dos conteúdos, com disciplinas 
distribuídas ao longo dos semestres ecarregactas de pré-reqmsitos. Em outras 
palavras, eram cunícu1os enciclopédicos e desarticulados do contexto social 
mais amplo. Resurmndo, verifiquei que a ma10na dos projetos aéadêrmcos 
analisados não chegava a perceber a essência do que realmente é um proJeto 
movador, apresentando sistemas de avaliação madequados ou mesmo 
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mexistentes. Entretanto, o ponto mais sério, na rmnha visão, era que am3.lona 
dos projetos desconsiderava o aluno como pnnc1pal centro ele referência ele 
toda a ação educacional. 

Uma ciência conservadora produz um conhecimento dissociado da 
:realidade social em que-vivemos. Um proJeto pedagógico como modismo 
leva o aluno a crer que o pensamento científico é um fato isolado e inde­
pendente dessa realidade, o que pode provocar a supervalorização ele 
ctetenrunadas disciplinas em vez ele processos mteral!vos ele construção cio 
conhecnnento, fortalecendo o produto em ctetnmento cio processo. Em vez 
de convergentes e inseparáveis. educação e autononua intelectual constituem 
palavras antagômcas e excludentes. 

Sinalizando novas perspectivas: Um currículo prudente para uma 

formação decente 

Com a designação ele "decente". quero deixar claro que o projeto 
político-pedagógico, além elas considerações já apresentadas, eleve contemplar 
as fonnulações ele um paradigma ele ciência emergente, no qual se propõe um 
conhecnnento "prudente para uma vida decente" (Santos 1996, p. 36). Esse 
paradigma não pode ser apenas científico, ele um conhecimento prudente, 

mas deve ser, também, um paradigma social, para uma vida decente. 

Esse paradigma emerge tanto da crítica teórica ao positivismo quanto 

de questões sociais. Trata-se de um paradigma que busca a superação cta 
fragmentação ctas ciências e de suas implicações para a vida do homem e 
dasoc1edacte. Nesse sentido, esse paradigma opõe-se às clássicas dicotormas 
entre ciências naturais/ciências sociais, teoria/prática, sujeito/objeto, 
conhec1mento/realidade. Suas bases epistemológicas se mserem numa 
'"totalidade orientada para a criatividade e a emancipação social e mdividuaJ" 
(idem, p. 14), atribumdo uma dimensão utópica e libertadora à ciência, que 
pode ser arnpliacta pelo diálogo entre os ctestmatários e os detentores do 
conhecimento científico. 

A nova epistemologia pode ser fundamentada em quatro proposições. 
Em prime.iro lugar. todo conhecimento científico-natural é científico-social, 
ou seja. é um conhecimento que se funda não só na superação das dicotormas 
mas no conhecimento do sentido e do conteúdo dessa superação, ao 
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revalonzar os estudos humanísticos. Em segundo lugar. todo conhecimento 
é local e total, constil!nudo-se em tomo de temas adotados por grupos socirus 
concretos como projetos de vida locrus. Santos (1996, p. 48) afirma que 

"sendo total, não é deterrmmsta, sendo local não é descritivista. É um 
conhecimento sobre as condições de possibilidades". Em terceiro lugar. 
todo conhecimento é autoconhec1mento, porque. sendo compreensivo e 
íntimo, não nos separa. mas nos une ao que estudamos. Em quarto lugar, 
todo conhecimento científico visa constituir-se em senso comum, porque 
faz aflorar o diálogo, buscando a reconfiguração dos saberes consl!tuídos. 
Desse modo, reabilita-se o senso comum, reconhecendo-se nele uma 
dimensão utópica e libertadora, mterpenetrada pelo conhecimento científico. 

Assim, este último só se realiza como tal no momento em que se converte 
em senso comum. 

O pos1ci0narnento epistemológico aqm tratado descarta a visão 
conservadora de que a ciência produz a úmca forma de conhecimento válido 

e sagrado. Além disso, tal posicionamento ep1stemológ1co reconhece a 
existência de outras formas de conhecimento, baseadas em práticas sociais 
de inúmeros segmentos da sociedade - muitas vezes sem legitimação, por 
não serem esses segmentos caracterizados como "científicos". Nesse caso, 
o conhecimento científico, tecnológico e cultural produzido pela umver­
sidacte e pelas mstitmções de pesqmsa não é o úmco. Assim, enfal!zo a 

importância de uma perspecl!va inovadora nas reflexões em torno de um 
projeto político-pedagógico calcado no presente, para nele realizara futuro. 

As decisões curriculares podem, em fonna de mtegração, trabalhar a 

orgamzação cio conhecimento, partmdo dos conceitos de znterdis­
c,plinaridatte e de integração. As fronteuas entre os componentes 
curriculares são tênues, uma vez que os conteúdos mantêm entre si uma 
relação aberta. Sobre tal forma de organização cumcular, Dormngos et ai. 
(1986, p. 153) afinnarn que 

( ... ) os vários conteúdos estão subordinados a uma idéia central que, 
red.uzmcto o isolamento entre eles, os agrega num todo mais amplo. Cada 
conteúdo cte1xa de ter significado por s1 só para assurrur uma 1mportãncrn 
relativa e para que possa ter uma função bem d.etennmacta e explícita 
dentro do todo de que faz parte. 
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Assim concebida, a organização cumcular amplia significativamente 
a responsabilidade das institmções de en_~mo supenor para a constitmção 
de identidades profiss10nais e cidadãs. Os significados particulares do 
conhecimento são dados em função do todo. Quando há integração. dissipa­
se a hierarquia e estabelece-se uma prática comum de ensmo. A integração 
nnplica relações com outros professores e entre alunos. 

Nessa forma cte organização, as decisões cumculares sobre a avaliação 
enfatizam cada vez mais a dimensão emancipatória e integradora. De acordo 
comesse referencial, a avaliação pressupõe continuidade e visão de processo 
-o que, por sua vez, pressupõe uma reflexão permanente sobre as experiências 
vivenciadas. De modo semelhante, a construção dos projetos pedagógicos de 

cursos de graduação supõe a distiução clara entre fins e me10s, entre o essencial 
e o acidental - sem perder de vista a mserção da instituição umversitária no 
contexto social mais amplo. Além disso, construir um projeto pedagógico 
significa refletir sobre os cursos e, pnncipalmente, sobre o tipo de profissional 
que se pretende realmente fonnar. Nesse sentido, é necessário explicllar o 
eixo epistemológico que sustenta o conteúdo acadêlil!co do curso, seu espaço, 

seu tempo, suas ementas e suas bibliografias. 

Aprender a pensar e agrr com base em um novo referencial teórico 
não é uma tarefa simples. Pensar, aglf e movar pedagogicamente em novas 

perspectivas envolve uma profunda mudança de mentalidade, além de forte 
sentnnento de pertença e identidade, ou sep, de protagomsmo. 

Reflexões finais 

Ao finalizar este capítulo, apresento as seguintes considerações: 

1. O maior desafio é o aprofundamento das reflexões e o esclare­
cimento da comunidade umversitária sobre a necessidade cie 
conjugar a construção de projetos político-pedagógicos diferen­
ciados que começam a se delinear nas faculdades/institutos/ 
departamentos com um projeto insl!tucional. É a parllr da construção 
e do desenvolv!mento dos projetos pedagógicos que o projeto 
mst:1tuc10nal aprimora suas intenc10nalidactes. Nesse sentido, os 
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projetos cte cada curso, coordenados entre s1, revelam o 
comproID1sso educac10nal da institmção universitária. 

2. Não há distinção hierárqmca entre projeto mstituc10nal e projeto 
político-pedagógico. O ponto de partida pode se dar pelo msti­
tuc10nal ou pelo pedagógico-acadêlil!co de curso. A antenoridade 
do projeto mstituc10nal com relação ao projeto pedagógico­
acadêrmco não é condição ou exigência para que o segundo 
ocorra. Mmtas institmções imciaram a construção de projetos 
pelos cursos, o que contribm para uma maior mobilização coletiva. 
Outras inst1tmções umvers1tánas imciaram pelo projeto 
mstituc10nal, o que estimllla a construção dos projetos dos cursos, 
assegurando, assim, sua v1Sibilidade e a incorporação desses 
projetos à comunidade umversltária. 

3. É importante garanllr a dinâlillca processuai da construção, da 

execução e ela avaliação, tanto do projeto mstituc10nal quanto 
dos projetos pedagógico-acadêlil!cos dos cursos. O processo é 

dinãrmco e contraditóno, exigmdo trabalho coletivo e adoção de 
um processo participativo de planejamento e avaliação, mtegrancto 
todo o sistema. 

4. O processo de construção, execução e avaliação dos projetos não 
se esgota simplesmente na elaboração de currículos dos diferentes 
cursos, p01s vai além desses. 

5. Há diversidade de cammhos na construção dos projetos (insti­
tuc10nais e pedagógicos). A metodologia de construção dos 
projetos deve estar atrelada às necessidades soc10econômicas, 
políticas e educac10nais e ao projeto de sociedade. 

6. Há uma estreita relação entre projeto político-pedagógico e 
avaliação. A avaliação permeia todo o processo de construção 
dos proJetos.- envolvendo sua concepção e sua execução, 
reforçando o caráter coletivo das decisões. A avaliação deve estar 
fundamentada nas relações entre as dimensões quantitativas e 
qualitativas do desempenho mstitucional, entre processo e produto 
e entre msntuído e mstituinte. 

7. Por ser dinãrmca, a construção do projeto não pode restrmgir-se 
ao cumpnmento das solicitações formais e burocráticas de um 
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plano de desenvolvnnento mstitucional (PDI) ou de um projeto 
pedagógico-acadêllllco de curso, limllando-se a atender a um 
formuláno preestabelecido de'autonzação e reconhecimento de 
cursos. crectenc1amento e recredenciamento de mstitmções de 
ensmo superior. 

8. O proJeto é uma "smfoma macabada". é uma construção constante 
que se interconecta com o contexto social mais amplo. 

9. O projeto deve também estar smtomzado com uma concepção de 
ciência emergente, a fim de garantir a formação global e crítica e 
transformar seus processos cte ensino, pesquisa e extensão, de 
modo a prionzar os princíp10s da rac10nalidade moral-prática e 
da racionalidade estético-expressiva sobre a racionalidade 

cognitivo-mstrumental, a dupla ruptura epistemológica e a cnação 
de um novo senso comum utópico e libertador, além da aplicação 
edificante da ciência (Santos 1997). 

10. As movações educativas onunctas da base universitária e inseridas 
num contexto sociopolítico reforçam o surgimento da movação 
emancipatóna e mstituinte. A movação emancipatória desvela os 
vínculos políticos e ideológicos, fortalece o protagomsmo, favorece 
o diálogo entre o conhecimento científico e o conhecimento do 
senso comum, propiciando a reconfiguração de saberes. Enfim, 
reconhece a instituição como espaço-tempo de práticas educallvas 
em busca de outros referenciais epistemológicos. 

Tais desafios mostram-se fecundos e nos convidam à reflexão. A 
educação supenor orientada para a democratização e para a movação requer 
a articuJação de objellvos de curto e médio prazos. mtegrando-se com políticas 
IIlll1S flexíveis e duradouras em direção a uma sociedade mais igualitária. 
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